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1. 0 sistema de arte, desde o início do século XX até 
os nossos dias, captura nossa atenção pela quantidade 
vertiginosa de mudanças que o afetam. Entretanto, o 
verdadeiramente assombroso parece ser -além dessas 
constantes novidades- a estabilidade total da estrutura 
funcional que chamamos obra de arte. 

Nesse aspecto, a tão reiterada diferença entre 
modernidade e pós-modernidade se desfaz conside¬ 
ravelmente. Tal "diferença" reside na incorporação 
definitiva das estratégias de ataque que as vanguar¬ 
das artísticas brandiam contra as instituições de arte 
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como uma lógica generativa do próprio sistema da arte 
pós-moderna. Contudo, o "fracasso" das vanguardas 
não significa outra coisa que a sistematização des¬ 
se fracasso constitutivo, isto é, não desaparecem as 
estratégias de ruptura nem a busca por originalidade 
radical daquelas, mas seu caráter paradoxal, o caráter 
de tensão (utópico) de sua luta. (Nos lados mais cínicos 
do processo, esse fracasso se assume como parte de 
uma nova e feliz indiferença, de uma nova "liberdade".) 
Ninguém hoje duvidaria da capacidade de absorção 
ilimitada da arte como instituição. 
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Em certo ponto, nunca existiu uma só obra de arte 
contemporânea capaz de desmentir ou de ir além 
daquele real apontado por Duchamp nas primeiras 
décadas do século XX. Um urinol assinado numa sala 
de museu não é o mesmo que esse urinol no banheiro 



do museu. Mesmo que eu reaja com indignação (que 
farsante esse artista!, isso não é arte!), ainda assim, 
estou aceitando a suposição fundamental pela qual 
uma obra de arte se define. Atrás desse objeto, há 
alguém (um sujeito ausente) que quer me dizer algo. 

0 que aceitamos como obra de arte é aquele objeto 
que: 1) tem uma capacidade de comunicação poten¬ 
cialmente universal, e 2) está atado a um sujeito-autor 
voluntário. Ou seja, a obra de arte é um objeto que faz 
a mediação entre dois sujeitos que não existem (ou 
que, pelo menos, parecem sujeitos fictícios). Nesse 
sentido, a noção de universalidade (o público poten¬ 
cial) e a noção de individualismo (o sujeito autor) são a 
mesma coisa. Noções abstratas. Lugares onde não há 
ninguém. 

A lógica de produção e acumulação de mais valia do 
sistema de arte, baseada na incorporação constante 
de (falsas) diferenças, fica demonstrada na visível per- 4-5 
manência do modelo comunicacional (sujeito-objeto- 
-sujeito), com total independência das características 
materiais do objeto de arte em questão (arte imaterial, 
arte de ação, arte conceituai, arte política etc.). 

A importância central que o sistema de arte outor¬ 
ga à novidade pode ser compreendida por meio de 
sua funcionalidade ideológica. Slavoj Zizek afirma: "... 
a ideologia, enquanto matriz generativa que regula 
a relação entre o visível e o não visível (...), pode ser 
descoberta facilmente na dialética entre o 'velho' e o 
'novo' (...), quando um acontecimento que se inscreve 
completamente na lógica da ordem existente é (erro¬ 
neamente) percebido como uma ruptura radical." Um 
exemplo típico pode ser a proliferação, nos últimos 
anos, dos termos "novas tecnologias" e "novos meios" 
nas instituições de arte. Um primeiro sintoma signifi¬ 
cativo: esses dois termos costumam funcionar como 
sinônimos, como termos intercambiáveis. Significativo 


porque nos mostra que todo techne-logos, todo saber 
possível sobre as técnicas, é reduzido a sua mera apli¬ 
cação instrumental como meios-para-um-fim. Decerto 
que cada meio (tanto a Internet como a pintura a óleo) 
levanta questões (técnicas, formais, semânticas) espe¬ 
cíficas, e o artista não o escolhe como uma ferramenta 
neutra. Entretanto, dentro do âmbito das exposições 
de arte, supõe-se que os títulos vinculados a "novas 
tecnologias" ou "novos meios" versarão sobre deter¬ 
minados produtos: fotografia, vídeo, instalações mul- 
timídias, net art etc. Ou seja, as novas tecnologias são 
entendidas como novos meios para produzir o mesmo: 
obras de arte. 

Concebido desde o ponto de vista do sistema de 
arte, o fenômeno das novas tecnologias constitui um 
falso problema. Isso é posto em evidência se, em vez 
de nos perguntarmos por novas formas de arte tecno¬ 
lógica, nos perguntamos pelas condições de criativi¬ 
dade no contexto geral da vida tecnologizada. Definiti¬ 
vamente, não há nada de assombroso ou problemático 
no fato de que as novas tecnologias apareçam como 
novos meios para produzir obras de arte, quando as 
tecnologias afetam a totalidade da produção de bens e 
mercadorias de todo tipo, e engloba a imensa maioria 
do trabalho produtivo a escala mundial. (Em todo caso, 
resultaria mais misteriosa ou problemática, hoje, a 
persistência da pintura no sistema de arte). 

No entanto, o que queremos dizer com criatividade? 
Quando Deleuze faz essa pergunta, propõe, certamen¬ 
te, uma resposta muito simples. Criação é a produção 
ou aparição de uma diferença. De algo que não estava 
antes, de algo que não podia simplesmente ser deduzi¬ 
do a partir do que já existia. Sem dúvida, isto é simples 
de entender, mesmo que não seja simples de suceder. 
A criação é algo muito raro, escasso. "Ter uma ideia é 
uma espécie de festa", diz Deleuze. A imensa maioria 



das atividades que ocupam as pessoas e as coisas no 
mundo são, desde um determinado ponto de vista, 
meras reproduções. Reproduções de condições dadas. 

(Aqui dá no mesmo se é um museu ou uma fábrica, um 
partido político ou manifestação). 0 problema é que, 
na vida real, ambas as coisas acontecem simultanea¬ 
mente. A criação não acontece em outro lugar, mas 
aparece como uma bonificação que excede ali mes¬ 
mo os mecanismos reprodutivos que estruturam uma 
ação; uma bonificação que excede os objetivos mani¬ 
festos de uma acão. 
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Deleuze cita o caso de Os sete samurais, de Kuro- 
sawa, contudo poderíamos tomar outros exemplos. 

Exemplos de luta popular: quando um grupo de ma¬ 
nifestantes bloqueia uma estrada para pedir comida, 
podem se constituir (ou não) laços que excedem os 
mecanismos de ação e seus objetivos diretos. 0 mes¬ 
mo pode ser falado da experiência zapatista: há mais 6-7 
que um exército, há uma comunidade. Poderíamos 
também citar exemplos do mundo da arte. É o caso 
de AVL Ville, o habitat que o grupo de designers ho¬ 
landeses criou para si mesmo: há algo que excede o 
engenho conceituai quando a obra de arte emerge sob 
a forma de um estado livre, quando é equiparada com 
a escala de um Estado-nação; ali são, efetivamente, 
desenvolvidos modos de vida concretos e cotidianos. 

Em todos os casos, há uma organização sistemática 
que não poderia ocorrer sem reproduzir certas condi¬ 
ções e resumir nelas as singularidades. Isso é o que nos 
habilita a utilizar categorias generalizantes: "manifes¬ 
tação", "exército", "obra de arte conceituai". Algumas 
vezes, porém, é produzida, ali mesmo, uma diferença, 
um acontecimento singular, uma situação cujo sentido 
não é comunicável, algo que resiste à hibridação com 
um sistema, uma temporalidade que não pode ser le¬ 
vada ao espaço, um fragmento que não é parte de um 


todo ausente, mas um todo que está ali, na parte. 

Desse modo, a definição deleuziana de criacão está 
muito próxima a de Duchamp. O que Deleuze agrega é 
que sempre que aparece essa bonificação que chama¬ 
mos arte, há um ato de resistência. 

Fica evidente, portanto, uma série de correspon¬ 
dências: poder/resistência; reprodução/criação. En¬ 
tretanto, o poder e a resistência partem das mesmas 
condicões materiais, se valem das mesmas "coisas". 
Deleuze, ao se referir a El Greco, diz: "Com Deus, tudo 
é permitido". Deus é tanto coação, como possibilidade 
de libertação. Nossa pergunta pela condição da arte 
na era do capitalismo biopolítico poderia ser formu¬ 
lada nesse mesmo sentido. Quando o capital toma a 
vida de assalto, quando a produção é sobretudo pro¬ 
dução de linguagem, de comunicação, de corpos vivos 
(e isso quer dizer, basicamente, "novas tecnologias"), 
estamos, simultaneamente, frente a novas condições 
de controle e novas condicões de libertação. Entre 
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poder e resistência, a diferença não está nos "meios"; 
está radicada na absoluta assimetria que existe entre 
os dois. É a mesma diferença ontológica que separa o 
nada de algo. O que é o poder? É a carência de potên¬ 
cia. Na era da biopolítica, o paradoxo do capital chega 
a sua máxima expressão. O capital carece de capa¬ 
cidade produtiva: apenas as forças vivas do trabalho 
podem produzir. Apenas sujeitos viventes. O capital 
é uma acumulação de trabalho morto que organiza o 
vivo, mas, em si mesmo, carece de potência. 

O que seria um artista? Aquele capaz de agenciar 
as condições existentes para produzir o que lhe é 
próprio, para se produzir. Aqui, prática e pensamen¬ 
to são uma coisa só. Não se trata da aplicação de um 
saber, mas do pensar na própria prática, do pensar 
em si mesmo. Quando se diz que a pós-modernidade 
anulou o tempo, não se quer dizer que aboliu o tem- 



po cronológico, a história ou as disciplinas históricas. 

Quer-se dizer que aboliu seu pensamento. Por isso, a 
capacidade de se reapropriar do tempo para o próprio 
pensamento, do tempo que nos foi expropriado, seria 
o ponto central das práticas criativas de resistência. 

No que condiz com essas práticas, um agenciamen¬ 
to vai além da discriminação convencional entre um 
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sujeito-autor, uma obra de arte e um sujeito-público. 

Isso quer dizer, em primeiro lugar, que o sujeito não 
produz voluntariamente um objeto para o público, 
mas, sim, é parte e se constitui nessa práxis. Logo, 
a prática estética específica passa a ser o processo 
e a experiência, e não a forma-imagem ou o objeto 
resultante. Pode, até, vir a ser uma resistência a pro¬ 
duzir um produto. Não se trata, portanto, de uma arte 
participativa, mas de uma arte de participação: uma 
prática desse tipo não pretende fazer com que outros 
participem; no entanto vai permitir aos participantes o 8-9 
envolvimento numa experiência específica. (Essa ex¬ 
periência é sempre política, fato que destitui a distin¬ 
ção iconográfica, formal e/ou intencional da chamada 
"arte política"). Não há, também, uma mensagem para 
um público, mas, em todo caso, a intensificação de 
processos de identificação e de conformação subje¬ 
tiva. Finalmente, diríamos que as "técnicas" e os "es¬ 
tilos" artísticos emergem de uma situação, e não de 
uma atividade projetual e autoral. Tampouco se diri¬ 
mem de acordo com critérios de valor da obra de arte 
contemporânea. Distinguem-se, ainda, da aplicação 
de um saber especializado. Podem, até mesmo, ser 
voluntariamente anacrônicos ou não-originais. Esses 
agenciamentos funcionam, portanto, como processos 
reiterados que vão além de uma relação de negativida- 
de especulativa com respeito ao poder. 

Dessa forma, há algo enganoso no adjetivo "novo" 
dos "novos meios". Não se trata de criar uma obra de 


arte "nova", distinta das anteriores. Não se trata de 
progresso. Nem de questionar o sistema para encon¬ 
trar, nele, um lugar. O que está em questão é a possibi¬ 
lidade de encontrar um lugar onde criar seja possível. 
Não se trata de negar o sistema, se trata de afirmar 
algo. 

Qual seria a diferença, então, entre o agenciamento 
como reapropriação da vida e as estratégias formais 
da arte "apropriacionista" pós-moderna? No nosso 
entender, essa distinção é muito similar à que propõe 
a filosofia ao indagar pela essência dos seres. Na tra¬ 
dição filosófica clássica, a essência da coisa é como 
o contorno de uma figura. Por esse motivo, o exem¬ 
plo da estatueta grega é pertinente aqui. Já segundo 
outra tradição, que culmina com Spinoza, o limite de 
algo não é o contorno de sua figura, mas o limite de 
sua ação. As coisas não são essências, não são formas; 
são potências, intensidades de potências que se des¬ 
dobram. São corpos vivos, e não ideias. Deleuze traz 
novamente o exemplo vegetal dos estoicos, contra- 
pondo-o aos exemplos estatuários: uma semente pode 
destruir um muro. Qual o sentido, nesse caso, de se 
perguntar pelo contorno de sua figura? Onde termina 
um bosque? No limite da forma "bosque"? "O que de¬ 
monstra que não é um contorno é que você não pode 
indicar o momento preciso em que o bosque já não é 
mais bosque. (...) É um limite dinâmico e não um limite 
perimetral. A coisa só tem o limite da sua potência ou 
da sua ação. Só existe, para a coisa, o limite de sua po¬ 
tência ou de sua ação. O bosque (...) se define por uma 
potência: potência de fazer proliferar as árvores até o 
momento em que já não pode mais. A única pergun¬ 
ta por fazer ao bosque é: Qual é sua potência? Quer 
dizer, até onde irá?". 

Gostaríamos de levar essa pergunta para o campo 
da arte. Já não mais avaliar os contornos de uma figura 



(seja esse contorno visual ou conceituai) num espaço 
pré-definido (o sistema de arte), mas perguntar pelos 
limites de uma ação. E por aquilo que cresce por conta 
do desdobramento dessa ação, assim como por aquilo 
outro que é destruído por conta do desdobramento 
dessa acão. 
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2. Deleuze definiu o artista não como alguém que 
é capaz de criar algo desde o nada, mas como aquele 
que é capaz de transformar os obstáculos em meios. 
Que capacidade criativa pode se manifestar em certos 
usos das coisas? Essa pergunta excede o sistema de 
arte. Certamente seria algo que, mais além dos objeti¬ 
vos manifestos, invoca o pensamento sobre a própria 
prática. 

Isso pode ser visto claramente no momento em 
que Deleuze faz referência a Os sete samurais. Diz: "... 
os personagens são pegos numa situação de urgên¬ 
cia: eles aceitaram defender o vilarejo. Entretanto, do 
começo ao final do filme, eles são afligidos por uma 
questão mais profunda, que será proferida no final, 
pelos chefes dos samurais, quando eles partem: o que 
é um samurai? O que é um samurai, não em sentido 
genérico, mas na época na qual transcorre o filme? Al¬ 
guém que não serve mais para nada. Os senhores não 
precisam mais deles, e os camponeses logo saberão 
defender-se sozinhos. Durante todo o filme, em que 
pese a urgência da situação, os samurais são atormen¬ 
tados por esta questão, digna de O idiota: nós, samu¬ 
rais, o que somos?". Aqui, diz Deleuze, há arte. 

A diferença reside nessa pergunta que excede o 
próprio ato e o converte numa situação irredutível, 
sem conduzir a nenhum lugar, nem atar a uma finali¬ 
dade ou temporalidade meramente cronológica. Pois 
o pensamento, aqui, é o pensamento sobre o próprio 
devir. Trata-se até mesmo de um pensamento que 
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pode implicar o próprio "fracasso" da ação prevista. 
Nesse aspecto, podemos relembrar o filme Ariana, de 
Marine Hugonnier, que fala sobre um filme em poten¬ 
cial que não chega a ser realizado. Não há, aqui, uma 
obra-produto, mas a documentação do fracasso de 
um projeto. Por um lado, temos o relato da "ação" 
propriamente dita; ação disparada pela vontade de fa¬ 
zer um filme, guiada por um objetivo técnico e ritmada 
pelas sucessivas peripécias e dificuldades aleatórias 
até chegar à meta final. Por outro lado, esta ação pro¬ 
gramada é constantemente invadida por pensamentos 
que a questionam, por suspeitas cada vez mais agudas 
sobre o significado dos passos dados. Finalmente, esse 
processo de pensamento, que termina por abortar a 
acão, é o verdadeiro sentido da obra. Se houve uma 
renúncia em fazer o filme é porque, no processo de 
intervalo, ocorreu um entendimento da situação; um 
entendimento da posição subjetiva de "autor" fren¬ 
te ao que se pretendia "representar". (Nesse caso, a 
situação de violência no Afeganistão após a ocupação 
estadunidense). 

3. Apesar das condições materiais geradas no cerne 
do capitalismo não terem variado muito nos últimos 
cinquenta anos, estas sofreram, no entanto, uma série 
de reacomodacões. As telecomunicações reduziram a 

4 4 

esfera misteriosa do mundo a uma presença cotidia¬ 
na virtual; os vínculos em rede constroem tanto um 
império, como muitas aldeias; o trabalho se desma¬ 
terializa com o avanço da máquina eletrônica e todas 
as relações de produção devem ser dramaticamente 
redefinidas; a economia se torna uma disputa monetá¬ 
ria transnacional pelo controle da energia e da imagem 
(publicidade, comunicações, serviços), em ambos os 
casos com a finalidade de aperfeiçoar os mecanismos 
de intervenção direta sobre a subjetividade e sobre os 



corpos (chama-se primeiramente espetáculo: Debord; 
chama-se logo biopoder: Foucault). 

Já dissemos alguma coisa sobre a ideia de criação 
como produção de diferença, especificamente sob as 
condições materiais definidas pela pós-modernização 
econômica. Entraremos, agora, no mesmo terreno, 
mas por outra porta; aquela aberta pela crise da so¬ 
ciedade do trabalho e com um ensaio em mão: "Virtu¬ 
osismo e revolução", de Paolo Virno. 

Sustenta o filósofo que, com essa crise, surge no 
campo da produção um novo paradigma, definível a 
partir da prática virtuosa, quer dizer, de uma produção 
sem produto que se realiza por meio de outros, cuja 
matéria-prima fundamental é o saber social geral -ou, 
em termos marxistas, o general intellect-, e que, pre¬ 
cisamente por seu virtuosismo, assume todas as carac¬ 
terísticas de uma ação. O que é o general intellect? Diz 
Virno: é, literalmente, o intelecto-em-geral, ou o saber 12 -13 
social global, que implica a prática, por parte de cada 
indivíduo em relação com outros, da faculdade da lin- 
guagem, da disposição ao aprendizado, da capacidade 
de abstração e de conexão, do acesso à autorreflexão. 

Na época do modelo fordista, que se baseava na 
produção fabril, era possível observar com bastante 
clareza a divisão entre trabalho, intelecto e ação polí¬ 
tica. O trabalho consistia na produção de algum objeto 
externo ao produtor e na intervenção automatizada e 
instrumental sobre matérias-primas. À ação política 
correspondia justamente a coordenação, a gestão e a 
comunicação; ou seja, a intervenção nas relações so¬ 
ciais na forma de uma atividade pública paradigmática. 

O intelecto ou a "vida do espírito" denota a atividade 
teórica elaborada na solidão do gabinete, essencial¬ 
mente distinta da política por sua intimidade, e do 
trabalho por seu caráter reflexivo. 

Na organização produtiva pós-fordista, no entanto. 


o trabalho sem obra (também chamado de "imaterial") 
incorpora as características da ação política. No mar¬ 
co da decomposição da democracia representativa, 
o social já não se organiza num corpo político homo¬ 
gêneo -o povo, completamente aglutinado e moldado 
pela organização estatal-, mas numa informalidade 
múltipla, radicalmente heterogênea: a multidão. E a 
multidão, afirma Virno, tem o general intellect como 
partitura. 

Este general intellect, matéria-prima da sociabilida¬ 
de contemporânea, se reproduz, então, num território 
marcado tanto pela crise da sociedade do trabalho, 
quanto pela crise da representação política. Na Argen¬ 
tina, essas duas situações assumiram características 
especialmente extremas: a primeira, com o modelo 
socioeconômico neoliberal imposto durante os dois 
mandatos do presidente Carlos Menem (1989-1999); a 
segunda, a partir, sobretudo, da insurreição de 19 e 20 
de dezembro de 2001, que redefiniu a direção desse 
mesmo sistema e visibilizou, no meio do caos, um nú¬ 
mero sem fim de novas práticas assistemáticas. 

De modo que agora, diz Virno, a ação política se 
encontra numa encruzilhada: ou se submete ao âmbito 
do trabalho -o que transformaria a cooperação social 
numa produção de mais valia-, ou encontra formas ra¬ 
dicais de relação e criatividade, em aliança com o inte- 
lecto. Evidentemente, o pós-fordismo tem sua base na 
aparição das novas tecnologias, que progressivamente 
tornaram o modelo industrial obsoleto e avançaram no 
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modelo comunicacional-informático. Bem. O que trou¬ 
xeram de novo essas novas tecnologias ao campo da 
arte a partir da década de 1970? Diríamos, em termos 
gerais: 1) sofisticadas ferramentas de comunicação e 
design; 2) reprodutibilidade potencialmente indefini¬ 
da de imagens e objetos; e 3) capacidade igualmente 
ilimitada de circulação e armazenamento. Isso provo- 



cou efeitos de difusão progressiva na prática artística: 
desmaterialização do objeto de arte, conceitualização, 
arte como coordenação, gestão e/ou cooperação, 
proliferação de estruturas de rede. 

Com essas novas condições materiais, porém, o 
campo da arte como esfera autônoma não se dis¬ 
solveu, mesmo se, enquanto intelecto -isto é, como 
manifestação da "vida do espírito"- e enquanto tra¬ 
balho -no sentido estrito de produção de objetos, 
ainda que não parta de materiais naturais, mas sim de 
"espirituais"- , a arte perdeu seu âmbito específico ao 
se hibridar com outras disciplinas (ecologia, política 
etc.). Se persiste um campo autônomo da arte, não é 
só devido à divisão de trabalho ou ao regime moder¬ 
no de distribuição do saber e do fazer nas respecti¬ 
vas esferas da política, ciência, ética, arte etc. Outra 
forma foi ganhando lugar: enquanto cooperação social 
submetida ao capital. (E aqui encontraríamos, como 
caso paradigmático, aquilo que foi chamado, durante 
os anos 1990 e especialmente na França, de "estética 
relacional": uma cooperação social imobilizada em 
objetos de exposição.) A arte entendida como criati¬ 
vidade-resistência não circunscrita a um espaço pré- 
-definido, ao contrário, é inseparável da ação política 
como cooperação social livre. De todas as formas, 
como sustenta Virno, a integração ao regime do capital 
é predominante nos modos de cooperação mais diver¬ 
sos: "...a cooperação excedente do Intelecto, antes de 
descartar a coação da produção capitalista, aparece 
como o recurso mais importante desta". Essa é, preci¬ 
samente, a dinâmica da cultura comunicativa, geradora 
dos espetáculos, que transmuta a produção cultural 
em objeto de mercado. Ao colocá-la a seu serviço, a 
indústria cultural submete a cooperação social -a qual 
aglutina, e até mesmo promove- a uma finalidade que 
não lhe é própria. Em troca, a cooperação social que 
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vai além do mercado e do Estado é livre de tal forma 
que tem por fim a cooperação social em si mesma. 

Uma das consequências do regime pós-fordista, 
sustenta o filósofo italiano, é a generalização do tra¬ 
balho servil. "Já que o 'espaço de estrutura pública' 
aberto pelo intelecto se reduz totalmente à coopera¬ 
ção do trabalho, isto é, a uma densa rede de relações 
hierárquicas, as funções concludentes que a 'presença 
alheia' cumpre em todas as operações produtivas con¬ 
cretas tomam a forma de dependência pessoal. Dito 
de outro modo: a atividade virtuosística mostra-se 
como trabalho servil universal". 

Se prestarmos bem atenção, nos últimos anos o 
trabalho servil universal fez sua aparição no sistema 
da arte como um dos seus traços mais inovadores e se 
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manifesta fundamentalmente na dependência pessoal 
dos distintos atores do circuito com o curador. O virtu¬ 
osismo do qual fala Virno -um não-talento ou habili¬ 
dade geral não-especifica, uma capacidade comum no 
sentido mais literal- foi sendo preenchido de atribui¬ 
ções e significados, dentro do sistema da arte, com a 
figura do curador. Este, que antes cumpria a função de 
conservador de uma coleção, se tornou um profissio¬ 
nal virtuoso que transforma a capacidade performática 
numa competição excludente. Tal profissionalismo é 
uma operação de expropriação e, como toda expro¬ 
priação, apenas pode se sustentar mediante algum 
mecanismo de autolegitimação. Que outra coisa faz o 
curador que trabalhar sobre corpos vivos -o do artista, 
por um lado; o do espectador, por outro-, selecionan¬ 
do e organizando os significados nesse dispositivo de 
exibição universal que é o sistema de arte? 

A proliferação da gestão curatorial, portanto, tem 
correspondência com a dinâmica do paradigma pós- 
-fordista. O novo interesse pela gestão e curadoria foi 
instalado plenamente no circuito argentino há pouco 



mais de um quinquênio. Quando nos perguntamos 
sobre a origem dessa proliferação de curadores-ges¬ 
tores, temos que voltar nossos olhos à enorme rees¬ 
truturação ocorrida no campo do trabalho em geral 
no nosso país, principalmente durante a década de 
Menem. 

Pois bem, como perfurar esse envoltório? Se con¬ 
cordamos que o campo da arte é, basicamente, um 
território imaterial de relações, é somente na redefi- 
nição dessas relações que há possibilidade de eman¬ 
cipação: à medida que as formas de dependência se 
transformam em cooperação livre, a instituição de arte 
se dissipa, mesmo dentro do edifício do museu. 

A resistência como criação, no seio do sistema pós- 
-fordista, adquire uma forma nova: é o que Virno cha¬ 
ma de êxodo, isto é, "a aliança entre o general intellect 
e a ação política, a passagem do intelecto à esfera pú¬ 
blica". A ruptura, desse modo, não ocorre por ataque, 16 -17 
mas por defecção das condições de produção-coope- 
racão dominantes, e com a criacão de uma ordem de 
relações distinta. Trata-se, nesse caso, de uma "sub¬ 
tração empreendedora ou um adeus fundador". O fato 
de que vários coletivos de artistas estejam atuando nas 
ruas de Buenos Aires não quer dizer que enfrentam, 
desde outro espaço físico, o espaço da instituição de 
arte, mas sim que deixaram a instituição -cujo raio de 
influência, é claro, também chega até as ruas- para 
produzir algo distinto. E aqui um curioso paradoxo 
entra em evidência. Invertendo os termos da fórmula 
mais comum dos dias de hoje -aquela que afirma que 
a arte é só o que se inscreve como tal dentro da insti¬ 
tuição-, diríamos que, realmente, a arte só começa a 
existir quando a instituição é abandonada. 

4. A angústia da visibilidade é um traço caracterís¬ 
tico da subjetividade reduzida às exigências do cam- 


po da arte. E é indissociável da velocidade com que a 
imagem organiza o social como um todo. O curador 
-da mesma forma que o jornalista- tem por obrigação 
principal tornar visível aquilo até então invisível. As 
exposições costumam ser, consequentemente, uma 
interrupção da linha de fuga. Mas há exposições invisí¬ 
veis? 

"Desligue La Tribu e faça sua rádio" é o slogan de 
uma emissora aberta de Buenos Aires que leva qua¬ 
se vinte anos de experiência (in)visível. A música e a 
palavra de uma rádio se incorporam à vida cotidiana: 
podemos pensar a partir delas ou repeti-las como au¬ 
tômatos; elas podem, igualmente, nos fazer dançar ou 
entrar em devaneios. Se são suficientemente provo¬ 
cadoras, podem nos ajudar a criar. "Desligue La Tribu 
e faça sua rádio" expressa essa possibilidade numa 
única ideia-movimento. A rádio, enquanto meio, leva 
em si não só a distância típica das telecomunicações, 
mas também tem o poder de nos interpelar. Entre¬ 
tanto, quão poderosa deve ser essa interpelação para 
que nos separe efetivamente -em ato- de quem nos 
interpela? Ela se define exclusivamente como aquilo a 
respeito do qual é necessário marcar uma diferença. 
Deve exortar a ruptura da relação com o interpelante. 
Deve nos expulsar. 

Para fazer outra rádio? Se respondêssemos literal¬ 
mente essa convocatória, cada indivíduo deveria armar 
sua rádio e todo contato real com os demais seria pul¬ 
verizado. No entanto, o que o slogan pede para pul¬ 
verizar é a rádio como veículo de comunicacão: toda 
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comunicação, toda passividade, toda reprodução, toda 
cópia. As exposições invisíveis, para os que queiram 
realizá-las, devem ser assim. Devem nos atrair por sua 
violência discriminatória. Devem nos interpelar contra 
elas mesmas. 



5. A obra de arte, segundo Deleuze e Guattari, é um 
bloco de perceptos e de afectos: percepções que se 
transformam em perceptos na medida em que ganham 
autonomia em relação à experiência e se conservam 
"em" e "como" blocos de sensações; e, no mesmo 
sentido, os afectos se autonomizam das afeccões. A 
obra de arte, sendo ela mesma a conservação dessas 
sensações, é um mundo com estrutura suficientemen- 
te sólida para se bastar por si mesmo, mas que incor¬ 
pora outros -leitores/espectadores/ouvintes- em seu 
devir. 

Deleuze e Guattari, porém, não escreveram sobre 
as práticas artísticas que lhes eram contemporâneas 
e que, de diversos modos, herdaram os questiona¬ 
mentos das vanguardas -com eixo em Duchamp- pela 
via decisiva do conceptualismo dos anos 1960 e 1970. 
Podemos dizer que parte das preocupações desses 
filósofos ficou presa numa concepção moderna: suas 
reflexões em torno da arte giraram em redor da figura 
do objeto, sem ultrapassá-lo. 

Ainda sobre a base do pensamento de Deleuze e 
Guattari e das práticas criativas de resistência, po¬ 
deríamos entender o percepto e o afecto já não mais 
como sensações separadas da experiência, mas, por 
assim dizer, como uma bonificação de experiência no 
âmbito do pensamento sensível. Ou então como uma 
experiência intensificada em suas percepções e afec¬ 
cões. 
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Essa bonificação ou essa diferença acrescenta um 
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valor singular, situacional e experimental que consiste 
num certo tipo de produção de subjetividade. Uma 
subjetividade muito específica que merece ser eluci¬ 
dada. (Voltamos, aqui, a um assunto que já tocamos 
parcialmente.) Não se trataria, evidentemente, da 
subjetividade que o mercado produz no capitalismo 
contemporâneo; uma subjetividade que, ao mobilizar 
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os desejos mais profundos do consumidor e ao ser o 
resultado de uma interação social ativa, é dirigida pela 
oferta de mercado ao modo do que Lazzarato chama¬ 
ria de "transcendência imanente": um controle dos 
desejos através de sua excitação e instrumentalização 
para a sustentação de um âmbito essencialmente abs¬ 
trato. 

A resistência-criacão é de outra ordem. É a seiva de 

4 

uma espécie de cooperação social que, como dizí¬ 
amos, tem por finalidade a cooperação social em si 
mesma; isto é, que propõe manter permanentemente 
aberta a relação imanente entre os seus compostos. 
Enquanto o mercado multiplica infinitamente os nichos 
de consumo, e desse modo constrói uma subjetividade 
impedida -justamente porque reproduz o uno, mul- 
tiplicando-o-, a cooperação social livre se sustenta 
na multiplicidade e no jogo cruzado de pensamentos, 
configurando-se como uma bonificação em relação ao 
já dado. Produção de pensamento como vida. 

Quando não há pensamento, a dita prática artísti¬ 
ca constitui e se constitui em torno de uma imagem 
simbolicamente mediada, que distribui entre os sujei¬ 
tos formas de fazer e, portanto, papéis -mesmo que 
flexíveis- para esses fazeres. No seu discorrer sobre 
a obra de arte, Deleuze e Guattari sustentam também 
que a arte jamais esteve ligada à representação. Não 
foi e nem é algo que está no lugar de outra coisa: é 
autoconsciente. Contudo, os dispositivos de exibição 
e a subjetividade produzida pela indústria cultural ou 
qualquer outra forma de pré-organização do sujeito 
ajustam um bloco de sensações a uma lógica de repre¬ 
sentação social: a obra de arte representa e reproduz 
o sistema de arte. Um sistema representativo justapos¬ 
to à não-representação dos afectos e perceptos. 

Na situação atual, a representação é, para nós, a 
estrutura de papéis que se organiza a partir da iden- 



tifí cação com uma imagem objetivada. Nas práticas 
criativas de resistência, no entanto, tal identificação 
não existe. Um exemplo: numa manifestação, não é a 
mesma coisa a criação de identidade situada na pro¬ 
dução e circulação das imagens elaboradas por um 
grupo como o Taller Popular de Serigrafia (TPS), que a 
imagem-emblema de um partido de esquerda na mes¬ 
ma marcha, na qual existe um correlato entre o que os 
partidários sabem e o que a imagem ensina. 

O bloco de sensações posto em circulação pelo 
TPS ativa um novo dispositivo de uma prática política 
imanente, que se assemelha a outras já inventadas, em 
outros territórios, por certos ativistas que ali circu¬ 
lam: uma forma de política não representativa e uma 
nova ética coletiva. De maneira que esses encontros e 
essas composições, mesmo que efêmeros, podem ser 
bastante intensos. Entre aqueles ativistas e o TPS, o 
encontro não se dá unicamente no cruzamento en¬ 
tre roupa e imagem estampada; acontece também na 
proliferação de imagens sobre os corpos, nos diálogos 
tácitos que esses corpos com imagens suscitam no 
âmbito da manifestação e, talvez, depois que a mani¬ 
festação acaba. 
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Quando falamos de resistência-criacão, não falamos 
do que é gerado em campos específicos -o campo da 
arte ou o da política, por exemplo-, mas da composi¬ 
ção tempo-espaço que diversos tipos de pensamento 
e suas hibridações realizam. Desde essa perspectiva, 
o político consiste num rede viva de pensamentos 
(o que, sem dúvidas, também comporta um tipo de 
pensamento; algo como um pensamento sobre os 
encontros), e não num pensamento específico. De tal 
maneira que o que entra em jogo numa prática situ¬ 
ada é artístico à medida que produz uma diferença a 
respeito dos modos estandardizados de perceber/ser 
percebido e afetar/ser afetado: político no sentido 
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que coloca esses modos em relações múltiplas, entre 
si mesmos e entre outros modos -a construção de 
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uma "cidade em potência"-; filosófico ao passo que 
gera pensamento sobre e desde o próprio trabalho; 
ético tão logo invente seus próprios valores para além 
da lei moral etc. 

A arquitetura radical italiana introduziu uma manei¬ 
ra ousada de entender o design ao colocar ênfase nos 
usos inventados ao habitar uma forma espacial, e não 
apenas na produção dessa forma. Ali, diríamos, o uso 
não ocorre no sentido de uma instrumentalização; ao 
contrário, surge como uma forma de devir não-indi- 
vidual no processo de individuação, como ato singular 
que sustenta esse processo. 

Há uma imagem bonita e poderosa que faz um 
aporte a essa discussão. O amor, diz essa imagem, é 
como a relação entre um peixe e uma bicicleta, já que 
nem um, nem outro pode calcular aquilo que os une: 
o amor é a forca do anti-utilitário em nossas vidas. 
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O que existe, entre o peixe e a bicicleta, é o vazio, o 
"nada em comum", que deverá voltar a ser comum a 
cada vez. Sobre esse vazio, o amor constrói os aman¬ 
tes. Alain Badiou agrega que, se o amor é uma relação 
entre dois que não encontram um no outro um só 
aspecto de utilidade, a política seria uma relação amo¬ 
rosa envolvendo muitos. Logo, "uso" faria referência, 
em último caso, a essa política, ao amor de muitos, em 
que o comum é construído sobre um vazio de leis. 

Colocada num plano que explicitamente ultrapassa 
o campo da arte, Toni Negri, por sua vez, ressalta a 
beleza da inutilidade e da não-instrumentalização que 
constitui o eixo do trabalho livre e se faz visível como 
um excedente do ser: "O desejo e a liberdade operam 
sobre todo trabalho acumulado, abstrato, incitando 
nele o excesso, o desenvolvimento de novos significa¬ 
dos, a abundância excessiva do ser. O trabalho liberado 



é linguagem, essência coletiva do excedente do ser. 

Portanto, o belo é ser novo, um excedente construído 
através do trabalho coletivo, produzida pela potência 
criativa do trabalho". 

As imagens objetivadas pela representação são, por 
conseguinte, rupturas na cadeia de agenciamentos 
coletivos. A liberdade política (a resistência-criação) 
consiste em manter essa cadeia de agenciamentos 
a mais dinâmica possível, de maneira a favorecer os 
processos capazes de realizar uma diferença de vida 
(singularização). Desse ponto de vista, falaríamos de 
representações necessárias (só no sentido que funcio¬ 
nam como partes da cadeia) que transportam, porém, 
elementos que interpelam o outro a desfazê-las como 
representações para ativá-las num agenciamento. O 
slogan "Desligue La Tribu e faça sua rádio" enfatiza 
precisamente a socialização experimentada ao progra¬ 
mar, pensar, organizar, projetar e emitir a rádio; e não 22 - 23 
a vontade de produzir um ouvinte. 

6 . Antes de abandonar o conceito de bloco de 
sensações, o utilizamos novamente para pensar esta 
outra política na qual o fim sem finalidade consiste em 
fazer/usar imagens e palavras, gestos e ações para a 
cooperação social livre. Assim, os afectos e percep- 
tos são autoconscientes, não por se condensar numa 
imagem, mas porque a imagem é utilizada para inten¬ 
sificar uma relação subjetiva. A imagem pode ser o 
elemento que aglutina os sujeitos implicados, e não um 
fim em si mesma. De modo que, quando é produzido 
um determinado encadeamento de blocos de sensa¬ 
ções que elimina a condição meramente receptiva e 
interpretativa associada à figura do espectador, há um 
agenciamento. E aí há um desafio. Ao invés de se posi¬ 
cionar diante de um bloco de sensações, deveríamos 
nos fundir numa cadeia de produção de blocos. Assim 


sendo, a tarefa dos novos agenciamentos coletivos 
está cifrada na exploração-invenção de novos vínculos 
entre afecto e afecções, percepto e percepções. 

Quando ocorre a criacão de um conceito, afecto ou 
percepto? Quando, com a coisa criada, é inaugurado 
um processo de transformação de uma dada situação, 
da qual é parte constitutiva. É que não há situação sem 
coletividade e coletividade sem situação. Situação é 
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uma certa consistência de afecções num tempo-es¬ 
paço, determinada por inúmeras causas conhecidas e 
desconhecidas. Um ponto traçado no infinito de rela¬ 
ções que constituem o mundo, e que podemos po¬ 
tencializar ao aumentar as conexões com esse infinito 
essencialmente plural. Aqui, a intensificação da multi¬ 
plicidade, esta peculiar tendência ao infinito, é outro 
modo de falar em liberdade. Contudo, uma situação 
também pode nos arrastar (à tristeza, miséria, escra¬ 
vidão). Somos partícipes de sua ocorrência apenas 
parcialmente, uma vez que nunca a constituímos desde 
o zero. Pode ser que sejamos agentes privilegiados de 
uma situação, mas estamos longe de controlá-la. Se há 
uma característica chave da potência política de uma 
prática situada, essa característica é a urgência, pois 
está em relação direta com a intensidade temporal do 
concreto e sua materialidade. 

Podemos definir a arte, portanto, como uma prática 
de resistência-criação de planos de afectos e percep- 
tos postos em situação. Entretanto, não compreen¬ 
demos tão bem a potência dessa prática se não con¬ 
sideramos as formas gerais de produção, visibilidade 
e conceitualização que a condicionam numa situação 
particular e histórica. Desse ponto de vista, é possível 
sustentar que a arte concebida segundo o tripartido 
S-O-S esgotou suas possibilidades de produzir um real. 
Ou melhor: quando, nas últimas décadas, o predomínio 
do sistema sobre a prática se tornou universal, as por- 



tas se fecharam para a relação S-O-S. Finalmente se 
"faz arte" ou "se administra arte/artistas" exclusiva¬ 
mente como uma forma de expandir o sistema de arte. 

Se introduzimos aqui uma referência histórica, é 
para distinguir a rede de elementos que constituía a 
situação moderna da tal pós-modernidade. Esgotada 
a preponderância do bloco de sensações como obra 
de arte, outros ritmos, laços e tonalidades afetivas 
entram em jogo. Todas essas coisas, assim como as 
materialidades ou imaterialidades implicadas, se imbri¬ 
cam a um nível que é impossível definir onde começam 
umas e terminam outras. Um desvio (détournement!) 
é produzido: ao invés de buscar um modo de inscri¬ 
ção no sistema da arte ou da política, busca-se, com a 
produção de pensamento, um modo de construção de 
uma adesão a uma determinada situação. No primeiro 
caso, é necessário fazer a obra e logo jogá-la na es¬ 
trada da exibição na esperança de que consiga manter 24 - 25 
a velocidade exigida, ou então confiar que a imagem 
consiga um efeito de conscientização nos adeptos em 
potencial à nossa causa. No segundo, é preciso despe¬ 
daçar a obra para poder entrar, ou desarmar a imagem 
agarrada aos nossos saberes, desde a qual nada apren¬ 
demos. 

De alguma forma, isso quisera indicar que há mo¬ 
dos de organização da situação e modos pelos quais 
alguém pode ficar externo a ela; modos que desacele¬ 
ram, desviam ou diretamente impedem a consolidação 
ou o acesso à situação. Retomamos, nesse ponto, o 
conceito de arte de participação, que envolve a dis¬ 
tribuição de determinados materiais na situação, de 
forma a organizá-la em algum aspecto. (O Grupo de 
Arte Callejero -GAC-, por exemplo, se une a distintos 
movimentos de luta, organiza com eles uma determi¬ 
nada ação e logo utiliza imagens para contribuir a dar 
forma à ação situada.) Em agenciamentos desse tipo. 


não há curadoria. Não há seleção, nem critérios, nem 
regulações a priori. Como diria o Colectivo Situacio- 
nes, se trata ali de "deixar que as práticas concretas 
nos organizem". Cada um participa à sua maneira, com 
o propósito de contribuir com o afecto-conceito de¬ 
senhado pelo horizonte de ação comum. Não há cen¬ 
tro nessa situação. Há relações concretas num espaço 
difuso. 

7. A pergunta que normalmente se faz diante de 
uma obra de arte é "o que quer dizer?". Isso pede uma 
interpretação, exige um distanciamento. A pergunta 
"o que me diz?", ao contrário, é o ponto de partida 
do agenciamento: como algo me interpela e em que 
direção me leva. Como vou acompanhado dessa coisa, 
como respondo, como me acoplo e faço, simultane¬ 
amente, proposições. A pergunta "o que me diz?" é 
indissociável da pergunta "o que faço com a coisa?" 
e, tão logo, com um par de perguntas, duas caras da 
mesma moeda: "o que faço comigo?" e "o que os ou¬ 
tros fazem comigo?". 

Voltando a Virno, diríamos que nos últimos quarenta 
anos um novo ethos se consolidou no desdobramento 
da multidão. No entanto, simultaneamente, o concei¬ 
tuai continua definindo a base, ou a situação afetiva do 
que se costuma chamar arte contemporânea. Ligado 
à ideia de desmaterialização -originada nas buscas da 
arte abstrata e insistentemente desenvolvida desde 
a metade dos anos 1960-, se une à nova intelectuali¬ 
dade das massas, o general intellect. A imaterialidade 
-ou, precisamente, a materialidade subjetiva-, é sua 
característica mais profunda. Com isso se supõe que o 
conceituai define um território de abstração geral que 
a subjetividade, em caso de querer se auto reproduzir, 
deve tornar concreto com sua intervenção. 
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Abre-se, aqui, uma nova questão: como agenciar. 



nas circunstâncias atuais, as obras de arte de outros 
tempos? (Sobretudo as que nos antecedem imediata¬ 
mente e que, por isso mesmo, nos falam desde uma 
proximidade: as obras de arte moderna.) Como um 
determinado procedimento narrativo pode nos abrir 
as portas para novas percepções na vida cotidiana? Já 
que a bonificação diferencial ocorre na passagem do 
percepto e do afecto na obra ao percepto e afecto 
na experiência, como rearticular as relações de modo 
que os fluxos entre elas sejam intensificados e que es¬ 
tes nos convoquem à construção de uma comunidade 
futura? 

Ainda se um agenciamento de obras de arte do 
passado difere da atividade reinterpretativa típica da 
história da arte, e não condiz com as concepções his- 
toriográficas lineais ou acumulativas, há uma dimensão 
temporal relevante nessas cadeias de agenciamento. 

Quando falamos de uma situação criativa, não nos 26 - 27 

referimos a um puro presente. Pode resultar árduo 
imaginar processos de prática-pensamento que nunca 
congelem sua capacidade de percepção e afecção em 
saberes já estabelecidos, e que também sejam capazes 
de perdurar e crescer em sua intensidade, mas acre¬ 
ditamos que não há outro modo de conceber a con¬ 
sistência singular de um devir que, em suas sucessivas 
expansões e contrações, constrói para si um porvir e 
um passado. 

8. Provavelmente a questão não seja criar afectos, 
perceptos e conceitos sob a ótica da originalidade 
(como no caso do pensamento moderno, onde essa 
ideia amadureceu até predominar completamente). 

Talvez a questão seja, por vezes, agenciar pensamen¬ 
tos já existentes em novas situações. Por exemplo, 
conceitos de um filósofo que, em novas situações, dão 
lugar à construção de uma política. Assim, há criação 


de conceitos, e criacão de novas conexões entre con- 
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ceitos. 

O ponto central é questionar o que surge logo que 
uma resistência dá vida a uma diferença, quando uma 
diferença vivencial é produzida. Trata-se de analisar 
quais formas específicas de criatividade atuaram ali. 

Se essa criatividade é a passagem do abstrato (um 
modelo, um sistema etc.) ao concreto de um processo 
de singularização, a originalidade é o que aparece na 
passagem de um ao outro. A originalidade, aqui, não 
é oposta à reprodutibilidade, mas, sim, à aplicação 
instrumental. 

Tomemos dois casos diferentes: 

1) O GAC sempre usa os mesmos cartazes para di¬ 
ferentes "escraches". Cada conjunto deles conserva 
uma ideia-sensacão elaborada anos atrás, reintroduzi- 
da a cada vez -com pequenas modificações- em novas 
situações para agenciamentos diferentes. O escrache, 
no entanto, mantém sempre uma estrutura básica: tem 
algo de ritual, e quando esse ritual é potente, diríamos 
que os afectos e perceptos comprovam a existência de 
uma repetição inspiradora. Ali há uma diversidade sub¬ 
jetiva que vai sendo configurada em blocos de sensa¬ 
ções, agenciados em situação e, mediante eles, sendo 
transformada em outros devires. 

2) Na tarde de 5 de abril de 2003, uma manifesta¬ 
ção percorreu toda a Rua Estados Unidos, em Buenos 
Aires, com o propósito -cumprido- de rebatizá-la de 
"Povo do Iraque". Entre os manifestantes, havia pes¬ 
soas que faziam parte das assembleias populares dos 
bairros que essa rua atravessa, jovens ativistas de um 
grupo chamado No Pasarán, entre outros. Mesmo com 
a chuva em pleno meio-dia, aproximadamente cento 

e cinquenta pessoas percorreram os quatro quilôme¬ 
tros de rua acompanhando aqueles que, esquina após 
esquina, subiam em escadas para mudar as placas 



de sinalização. A ação que consistia numa moção de 
repúdio ao conflito internacional, também foi relevan¬ 
te como uma forma de reinvencão não autorizada da 
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base cadastral da cidade. Os participantes manifesta¬ 
ram sua vontade em se tornar atores de uma nova vida 
pública, se apropriando do público a partir de uma 
operação de subtração do domínio governamental pri¬ 
vatizado, ou seja, dos fundamentos e metodologias do 
sistema legal vigente que lhes foram negados. A vonta¬ 
de de interromper a ordem das coisas por meio de um 
gesto coletivo de criação se manifestou, especifica¬ 
mente, na alteração da totalidade das placas: o proce¬ 
dimento metonímico, próprio do símbolo, desapare¬ 
ceu, deixando lugar à ação direta, material e concreta. 

Alterar placas de rua é uma prática que se repe¬ 
te em muitas cidades da Argentina e do mundo, mas 
ninguém poderia afirmar a priori que tal "repetição" 
carece de potência. Antes de mais nada, dir-se-ia que, 28 - 29 
ao multiplicar tal procedimento, o que também se 
multiplica é um mecanismo de democracia direta, que 
envolve os coletivos que habitam uma determinada 
localidade. Trata-se, em resumo, de gestos por meio 
dos quais os habitantes se assumem como tais, radi¬ 
calmente. 

9. Desde essa perspectiva geral, consideramos a 
advertência feita por José Fernández Vega durante 
as discussões das jornadas do nosso Encontro: se, 
no atual sistema de arte, os espaços institucionais 
(os museus) acabam sendo mais importantes do que 
ocorre dentro deles, os espaços de arte qualificados 
como "independentes" não correriam o mesmo ris¬ 
co? O perigo, nesse ponto, é que as práticas de (auto) 
gestão acabem por se resumir num pensamento e que 
sua finalidade passe a consistir na (auto)representação. 
Ocorreria, então, uma espécie de substituição sob 


uma mesma lógica: em vez de comunicar obras, o que 
se comunicaria seriam as políticas do próprio espaço. 

Em outras palavras, se o funcionamento desses 
espaços consiste em facilitar uma cooperação livre 
através da autogestão de um certo número de re¬ 
cursos, o fato de antepor o espaço aos que lhe dão 
sentido e função poderia se transformar rapidamente 
num dispositivo de gestão da vida, ou seja, num orde¬ 
namento ideológico-pragmático que reduz a produção 
de afectos, perceptos e conceitos a mera criação, a 
potências ativadas de acordo com os papéis ditados 
pelos mecanismos de representação. De modo que os 
espaços autônomos só existem à medida que se con¬ 
vertem -eles próprios e a cada vez-, numa aglutinação 
de potências subjetivas cooperantes, e nada mais que 
isso. A forma que adquire cada uma dessas políticas 
assim gestionada não é outra que, finalmente, os afec¬ 
tos, perceptos e conceitos produzidos em situação 
como criacão-resistência. 
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10. Em repetidas oportunidades, durante o Encon¬ 
tro, foi advertido o possível paradoxo de estar avalian¬ 
do as práticas de espaços pretendidamente emanci¬ 
pados utilizando critérios de valor característicos do 
sistema de exposições e do mercado de arte. Quería¬ 
mos responder a estas discussões partindo do pressu¬ 
posto de que as intenções declaradas dos "autores" de 
determinadas práticas não coincidem necessariamente 
com o que tais práticas efetivamente põem em jogo. 

Retomaremos, primeiramente, o projeto comuni¬ 
tário Pista central, realizado na Galeria Metropolitana 
(Santiago do Chile), que retoma o baile e a música funk 
dos anos 1970 e 1980. Nesse caso, é importante distin¬ 
guir o que denominamos "práticas criativas de resis¬ 
tência" das categorias "arte de ação" (ou performan¬ 
ce) e "arte participativa", comuns no sistema da arte 



contemporânea. A noção de arte participativa pode 
englobar experiências artísticas bastante variadas em 
datação e natureza: desde as obras manipuláveis dos 
anos 1950 e 1960, até os projetos hipertextuais conce¬ 
bidos para a internet. Nesses contextos, persiste cla¬ 
ramente uma distinção valorativa entre sujeito-autor e 
os demais sujeitos (geralmente anônimos) que partici¬ 
pam (a questão não muda se o autor for um coletivo). 

A atividade dos sujeitos participantes ocupa um lugar 
predeterminado, previamente projetado pelo autor: 
constitui o input necessário para que o objeto-obra 
se conforme como tal. É mais fácil se distanciar criti¬ 
camente do tipo de participação proposto nas obras 
manipuláveis de 45 anos atrás: hoje, parece óbvio que 
essa tentativa de "desarme" da obra visual como obje¬ 
to fixo propõe um grau de participação subjetiva não 
apenas limitado, mas também simplesmente pueril. É 
menos evidente, e, por isso mesmo, mais importan¬ 
te, examinar o valor da participação na maioria dos 
projetos artísticos coletivos feitos para a internet. A 
intervenção dos sujeitos não só está predeterminada 
pelos programas, como não excede sua condição de 
simples marca incorporada ao objeto-produto resul¬ 
tante (mesmo se esse objeto, como muitos outros na 
história da arte contemporânea, exibe os traços do in¬ 
forme). Nesses casos, não se trata de uma cooperação 
livre em rede, mas da mera exibição da multidão na 
indeterminação dos sentidos, isto é, como pura poten¬ 
cialidade passiva. 

Uma prática criativa de resistência não somente 
implica uma cooperação horizontal surgida das pró¬ 
prias necessidades ou desejos concretos que defi¬ 
nem o grupo em questão: esse tipo de agenciamento 
carece de objeto e sujeito como entidades distintas. 

No caso de Pista central, seria inútil pretender distin¬ 
guir ali sujeitos-autores e sujeitos-participantes. Não 
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estamos diante de pessoas que ofertam música e baile 
e de pessoas que os consomem, porém da concreção, 
entre todos, de uma iniciativa surgida espontaneamen¬ 
te na comunidade, ligada diretamente à história viven- 
ciada no bairro e, em princípio, não dirigida a ninguém 
mais que a eles mesmos. Também não se trata de um 
mero passatempo autorreferencial: o "revival" dessa 
festa rememora a sobrevivência da comunidade na 
época da ditadura, quando o espaço público estava 
diretamente ameaçado. Diferente de muita arte políti¬ 
ca e de seus significantes generalizáveis e exportáveis, 
essa ação exercita a memória como um ato singular, 
concreto e contingente. Pierre Nola fala, nesse sen¬ 
tido, de "comunidades com memória", nas quais o 
vínculo com o passado é um acontecimento cotidiano 
e coletivo. A memória é exercida por todos e a recor¬ 
dação não acumula nada que não tenha relação com a 
reprodução da vida desse grupo. (O desenvolvimento 
da história como atividade especializada e a multipli¬ 
cação desenfreada e impessoal de recordações e ar¬ 
quivos evidenciam a perda da capacidade de memória 
das sociedades modernas). 

Em relação à música, os membros da Metropolita¬ 
na insistiram que sua proposta funcionava como uma 
contra-alternativa à moda de música eletrônica. Pro¬ 
pusemos outra interpretação: em Pista central não 
há uma reapropriação crítica de uma música fora de 
moda, mas um agenciamento de imagens sonoras para 
a qual a teleologia da moda é irrelevante. Se a história 
das artes e todo critério de avaliação externo à situa- 
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cão desaparece, não existe o anacronismo voluntário 
que muitas vezes afeta as estratégias apropriacionistas 
da arte pós-moderna. 

Nas performances coletivas tradicionais, assisti¬ 
mos, normalmente, ao protagonismo de um artista 
que determina as regras de jogo e os materiais neces- 



sários para a participação das pessoas. Contudo, há 
uma segunda diferença importante. A tradição da arte 
de ação, que emerge com as primeiras vanguardas do 
século XX e se expande nos anos 1960 e 1970, consoli¬ 
da uma situação de equivalência entre a ação propria¬ 
mente dita (efêmera) e o documento que a conserva. 

Sabemos, até, que a maioria das ações conceituais 
eram ab initio concebidas a partir do registro fotográ¬ 
fico ou textual resultante. No caso de Pista central, há 
uma assimetria considerável entre a experiência e a 
documentação produzida. O mais relevante da experi¬ 
ência comunitária resulta incomunicável fora da situa¬ 
ção. 

/ 

Vejamos outro exemplo: o "trabalho" de Shimabuko, 
um artista japonês convidado pelo Capacete a vir ao 
Rio de Janeiro. Helmut Batista relata claramente o 
episódio: a estadia do artista -segundo os parâmetros 
das instituições artísticas e entidades patrocinadoras- 32 - 33 
foi um completo fracasso. Ele não produziu "nada"; 
não houve obra nem exposição. Houve uma gestão 
do tempo, do espaço e dos recursos disponíveis para 
promover encontros de convivência e conversação 
que resultaram relevantes para o grupo implicado. A 
diferença, aqui, entre agenciamento e arte de ação 
fica ainda mais clara porque o artista se negou a exi¬ 
bir os resultados deste trabalho intersubjetivo. Outra 
diferença importante é que esta falta de produto não 
foi programada de antemão, mas foi conformada pela 

situação. 
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Um último caso: a participação de Helmut Batista no 
episódio do roubo do parangolé de Oiticica do Museu 
de Arte moderna do Rio de Janeiro. A acão do roubo, 
em si mesma, pode ser inscrita nos anais da arte con¬ 
ceituai, lado a lado das principais obras dessa tradição. 

O motivo dessa sabotagem é bastante literal: se burlar 
do museu e restituir a peça a seu contexto de senti- 


do original (a rua). Há, decididamente, uma audácia 
particular, pois se o manifesto futurista, na sua época, 
propunha em seus discursos queimar os museus, esse 
grupo de artistas passa da burla enunciativa à ação 
direta, transpondo os limites legais que amparam a 
"liberdade" da arte. Não sabemos quais experiências 
subjetivas, ou vinculares, foram produzidas em torno 
do parangolé "libertado" nas ruas; sabemos, porém 
que a participação do "curador" Helmut Batista salvou 
os artistas da ameaça de prisão. Helmut, de certa for¬ 
ma, atuou como um curador: foi um agente interme¬ 
diário capaz de legitimar uma ação ilegal ao conseguir 
inscrevê-la como gesto artístico. Entretanto, como ele 
mesmo explica, foi um "curador curado", porque não 
houve um projeto curatorial a priori, mas uma coope¬ 
ração que surge de sua capacidade de ser sensibiliza¬ 
do por uma situação concreta. Essa ação, ao contrário 
do que aparenta, não inscreve a ação do roubo no 
sistema de arte, todavia conforma, desde uma obra de 
arte, um agenciamento. 
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